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RESUMO – Educação em e para Direitos Humanos nos Currículos de 
Filosofia. Este estudo de caráter bibliográfico e documental buscou 
examinar a viabilidade de uma educação emancipadora em e para os 
direitos humanos, considerando as disciplinas presentes nos currículos 
dos cursos de Licenciatura em Filosofia de cinco Universidades públi-
cas brasileiras. A problemática norteadora questionou em que medida 
o currículo de Licenciatura em Filosofia pode contribuir para promover 
a justiça social. Os aportes teóricos consideraram, sobretudo, as contri-
buições de: Arendt (1989), Rawls (1997), Boaventura de Sousa Santos 
(2003), Freire (1987) e Sacristán (2000). Os resultados apontam, não 
obstante as ambivalências inerentes ao processo, o compromisso das 
IES analisadas com a educação em e para Direitos Humanos.  
Palavras-chave: Direitos Humanos. Currículo. Ensino Superior. Filosofia. 
 
ABSTRACT – Education in and for Human Rights in Philosophy Cur-
riculums. This bibliographical and documental study sought to exam-
ine the feasibility of an emancipatory education in and for human 
rights, considering the disciplines present in the curriculum of Degree 
in Philosophy courses at five Brazilian public universities. The guiding 
problem questioned to what extent the curriculum of Degree in Philos-
ophy can contribute to promote social justice? The theoretical contri-
butions mainly considered the contributions of: Arendt (1989), Rawls 
(1997), Boaventura de Sousa Santos (2003), Freire (1987) and Sacristán 
(2000). The results indicate, despite the ambivalences inherent to the 
process, the commitment of the analyzed HEIs with Education in and 
for Human Rights. 
Keywords: Human Rights. Curriculum. University Education. Philosophy. 
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Introdução  

Os temas analisados neste estudo possuem entre si notória cone-
xão, posto serem os direitos das pessoas uma questão de justiça e, por 
serem positivados nas constituições dos países, estão presentes nos 
currículos das instituições de ensino, por fazerem parte da aplicação 
jurídica das legislações cotidianas. Transpassando essa observação 
inaugural, pretende-se compreender como esses temas se interconec-
tam, na condução teórica pretendida nesta pesquisa, direcionada para 
um processo de emancipação. 

Considera-se que a base dos direitos humanos é a justiça que, 
mesmo não possuindo um conceito consensual entre os autores, pre-
cisa ser pautada em acordos, os quais requerem lutas políticas diárias, 
tendo em vista variados contextos históricos. Para auxiliar nessa cons-
trução teórica, foram utilizados os conceitos de justiça em Hannah 
Arendt, Rawls e Boaventura, articulados com a perspectiva de Paulo 
Freire, direcionados para as pessoas em estado de vulnerabilidade so-
cial representadas aqui por mulheres, negros, indígenas e comunidade 
LGBTQI+.  

Ademais, discorre-se que a justiça pode ser alcançada com o au-
xílio do currículo intercultural, um instrumento que pode facilitar a cri-
ação/recriação de condições que viabilizem um espaço de escuta e fala 
livre, desprendido de preconceitos ou conceitos fundados na visão de 
grupos homogêneos que concentram os poderes de decisão. Compre-
ende-se que esse currículo, que pode viabilizar condições emancipató-
rias, varia no tempo a depender das necessidades das pessoas e grupos 
em distintos contextos. Por isso, outros grupos terão de ceder para que 
as demandas de um grupo específico sejam atendidas. Dessa forma, 
esse dinamismo de interesses exige luta diária e constante. 

Ainda que se reconheça a existência de tensões entre o currículo 
oficial (prescrito) e as práticas pedagógicas cotidianas, é preciso consi-
derar a complexidade das mediações didáticas nas relações professor, 
aluno, conhecimento. A prática docente não se reduz ao currículo 
oculto, embora este possa, em certos contextos, operar como um modo 
para-oficial — não assumido — de delinear decisões políticas. Nesse 
sentido, a prática se manifesta, sobretudo, na leitura e interpretação 
que os sujeitos docentes fazem dos currículos, o que implica em dife-
rentes, e por vezes consensuais, formas de apropriação e ressignifica-
ção dos conteúdos prescritos. Assim, a separação entre teoria e prática 
pode ser compreendida como uma tensão dinâmica, atravessada por 
disputas de sentido, e não como uma cisão absoluta. Essa perspectiva 
possibilita aprofundar a análise da relação entre teoria e prática, con-
tribuindo para uma leitura crítica da atuação docente. 

Justiça no Currículo e suas Relações com Direitos Humanos 

A base dos direitos humanos é a justiça e, mesmo não sendo um 
conceito consensual entre os autores, precisa ser pautada em acordos, 
os quais requerem lutas políticas diárias nos variados contextos histó-
ricos. Assim, para cooperar com uma visão ampla sobre o alicerce das 
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prerrogativas das pessoas, são apresentados conceitos de justiça em 
Hannah Arendt, Rawls e Boaventura de Sousa Santos, alguns dos que 
servem de base para a construção dos direitos humanos na atualidade 
e, por esse motivo, citados em diversas pesquisas que pensam a noção 
de justiça. Há de se ressaltar que se trata de um recorte e, com isso, ao 
incluir conceitos, excluem-se outros.  

Na visão de Hannah Arendt (1906-1975), não há direitos huma-
nos sem vínculo de seus titulares com alguma forma política organi-
zada e detentora de força. Por isso, faz-se necessário que os direitos 
humanos atendam efetivamente às pessoas em seus distintos contex-
tos, uma vez que as normas positivadas são apenas uma orientação não 
consumada quando não sentidas no cotidiano de cada pessoa e se tor-
nam normas sem compromisso com questões práticas, pois “[...] a pró-
pria expressão ‘direitos humanos’ tornou-se para todos os interessados 
– vítimas, opressores e espectadores – uma prova de idealismo fútil ou 
de tonta e leviana hipocrisia” (Arendt, 1989, p. 302). 

Todas as pessoas devem ter a sua dignidade preservada e, por 
isso, a dignidade da pessoa humana é muito mais abrangente que a no-
ção de cidadania, compreendida como um grupo reconhecido por um 
ente estatal com o qual possui associação. Reconhecida a cidadania, 
consegue-se manter a integridade física e moral do sujeito, sob pena de 
se estabelecer uma diferenciação entre cidadão e não cidadão, carac-
terística que representa apenas um indicador externo, não podendo ser 
relegada a segundo plano ou esquecida. Neste sentido, deve-se conce-
ber a dignidade como sendo um atributo maior que a cidadania, haja 
vista a situação de milhares de refugiados pelo mundo com pouca ou 
nenhuma condição básica de vida. Assim, antes de se reconhecer a ci-
dadania, há de se reconhecer dignidade.  

[...] ninguém se apercebia de que a humanidade, concebida du-
rante tanto tempo à imagem de uma família de nações, havia al-
cançado o estágio em que a pessoa expulsa de uma dessas comu-
nidades rigidamente organizadas e fechadas via-se expulsa de 
toda a família das nações (Arendt, 1989, p. 327). 

Diante do exposto, justiça, a partir da interpretação dos escritos 
da autora, é poder se tornar igual nas lutas resultantes das organizações 
civis de pessoas em situação de calamidade, miséria e violência em 
todo o planeta, já que nenhum indivíduo nasce igual, mas torna-se, 
quando inserido em um espaço público de convivência coletiva. Tor-
nar-se igual não é uma simples atividade da vontade, conforme asse-
vera a filósofa em discussão: 

A igualdade de condições, embora constitua requisito básico da 
justiça, é uma das mais incertas especulações da humanidade 
moderna. Quanto mais tendem as condições para a igualdade, 
mais difícil se torna explicar as diferenças que realmente existem 
entre as pessoas; assim, fugindo da aceitação racional dessa ten-
dência, os indivíduos que se julgam de fato iguais entre si formam 
grupos que se tornam mais fechados em relação aos outros e, com 
isto, diferentes (Arendt, 1989, p. 76). 
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Observando-se o contexto sociopolítico da filósofa alemã, que 
examina em sua obra os regimes totalitários, é imprescindível que o 
fundamento dos direitos humanos seja reconstruído e, com isso, deve-
se ampliar o pressuposto kantiano da dignidade da pessoa humana e 
compreender a premissa de que o alicerce da concepção universal é a 
de se respeitar efetivamente as prerrogativas de cada pessoa humana, 
conservando-se para qualquer um o direito a ter direitos. 

Logo, compreende-se, com base na leitura de Hannah Arendt, 
que os direitos humanos precisam ser dinâmicos e contínuos, sob pena 
de não fazerem sentido, serem ilegítimos ou serem “apenas formula-
dos, mas nunca filosoficamente estabelecidos; apenas proclamados, 
mas nunca politicamente garantidos” (Arendt, 1989, p. 498). Isso é pos-
sível, essencialmente, a partir de ações para a coletividade, sempre vi-
sando garantir melhorias, estando em conformidade com cada ambi-
ente específico e, consequentemente, suas particularidades. 

Considerando o contexto da filosofia política, John Rawls (1997) 
apresenta a noção de justiça como um elemento complexo em virtude 
de levar em consideração valores éticos, filosóficos, religiosos, cultu-
rais, características individuais e considerar o status na sociedade. Para 
o autor, conceber a justiça é, necessariamente, partir de um estado em 
que se está inserido. Tratar de justiça na sociedade é refletir sobre o 
quanto o ter ou o ser pode representar benefícios ou malefícios para 
uma pessoa ou um grupo. Nesse contexto, não há imparcialidade, mas 
sim um pensamento direcionado exclusivamente aos próprios interes-
ses. 

O objetivo do filósofo estadunidense é expor a possibilidade de 
justiça social de forma equitativa: “[...] o modo como as principais ins-
tituições sociais distribuem os direitos e os deveres fundamentais e de-
terminam a divisão das vantagens decorrentes da cooperação social 
[...]” (Rawls, 1997, p. 8). Isso ocorre “[...] porque não há melhor maneira 
de elaborar uma concepção política da justiça para a estrutura básica a 
partir da ideia intuitiva fundamental da sociedade como um sistema 
equitativo de cooperação entre cidadãos como pessoas livres e iguais 
[...]” (Rawls, 1992, p. 43). Essa sociedade com vistas à justiça requer co-
operação entre os sujeitos e algumas liberdades básicas.  

[...] a liberdade política (o direito de votar e ocupar um cargo pú-
blico) e a liberdade de expressão e reunião; a liberdade de consci-
ência e de pensamento; as liberdades da pessoa, que incluem a 
proteção contra a opressão psicológica e a agressão física (inte-
gridade da pessoa); o direito à propriedade privada e a proteção 
contra a prisão e detenção arbitrárias, de acordo com o conceito 
do estado de direito (Rawls, 1997, p. 65). 

Gamarnikow (2013), em seu artigo Educação, (in)justiça social e 
direitos humanos, amparada na pedagogia freiriana, reflete sobre a 
concepção de justiça social na obra Uma teoria da justiça, de John 
Rawls. Nessa obra, o ideal de justiça está pautado na equitativa distri-
buição de recursos e oportunidades, em que as possíveis desigualdades 
produzidas pelos mercados possam ser atenuadas em uma sociedade 
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na qual pessoas com alta renda invistam e criem empregos, o que po-
deria ajudar pessoas com menor renda. 

Em síntese, para Gamarnikow (2013, p. 196), a educação deve ser 
pensada como condição do ser humano para ser emancipado, e não 
cativo de uma noção restrita de crescimento financeiro intermediado 
pelo mercado financeiro, ou seja, deve-se pensar em “uma visão mais 
esperançosa e otimista daquilo que a educação pode/deve/precisa le-
galmente ser: o local do aprendizado sobre justiça social e o que signi-
fica um ser humano, que é o sujeito dos direitos humanos”. 

No intuito de refletir ainda mais sobre a aplicabilidade dos direi-
tos humanos, apresenta-se Boaventura de Sousa Santos, cuja teoria 
pode ser interpretada como uma tentativa de relacionar as concepções 
de dignidade, pessoa e justiça às situações cotidianas. Para o autor, os 
direitos humanos não devem ser considerados naturais, pois isso os li-
mita ao tempo, estagnando e comprometendo conquistas e, por isso, 
não são dados externos à pessoa, mas inerentes à dignidade que é cons-
truída historicamente.  

Outro ponto destacado em suas obras é o fato de se pensar os di-
reitos humanos e, consequentemente, a justiça em cada nação, locali-
dade e especificidades (hermenêutica diatópica), já que pensar direitos 
humanos de forma universal e abstrata não é eficaz por não ter alcance 
na vida concreta. Nesse sentido, Boaventura Santos (2003, p. 458) trata 
dos direitos humanos em um contexto de globalização, tendo como 
cerne que eles não podem ser vistos como universais ou relativistas e 
sim multiculturais, de forma progressista, a partir da qual se “[...] pres-
supõe que o princípio da igualdade seja utilizado de par com o princí-
pio do reconhecimento da diferença”.  

Nessa linha argumentativa, o autor discorre sobre justiça das na-
ções e das pessoas em sua localidade e utiliza conceitos de globalização 
e hermenêutica diatópica. A globalização, diretamente vinculada aos 
direitos das pessoas, pode ser conceituada como um conjunto diferen-
ciado de relações sociais. Não há estritamente um elemento único, que 
possa ser designado como globalização em si, mas sim globalizações. 
Nesse sentido, “[...] globalização é o processo pelo qual determinada 
condição ou entidade local consegue estender a sua influência a todo 
o globo e, ao fazê-lo, desenvolve a capacidade de designar como local 
outra condição social ou entidade rival” (Santos, 1997, p. 108).  

Já a hermenêutica diatópica (forma de se chegar ao multicultura-
lismo) é uma interpretação para que as nações percebam que há muito 
ainda o que fazer pelos direitos humanos e ampliar a consciência (in-
completude), de maneira que se atente a aspectos religiosos e secula-
res, bem como distintos grupos e suas respectivas variações. Assim, 
para uma concepção de direito universalista, faz-se necessário assegu-
rar um mínimo de prerrogativas para as pessoas em todos os lugares do 
mundo, independentemente das distinções culturais, religiosas, mate-
riais ou qualquer outra forma de distinção. Em contraposição, há cor-
rentes que salientam a imprescindibilidade de se salvaguardarem as di-
ferenças regionais e culturais, portanto, relativizar a aplicabilidade dos 
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direitos humanos. Ou seja, essas correntes teóricas são excludentes en-
tre si.  

Contra o universalismo, há que propor diálogos interculturais so-
bre preocupações isomórficas, isto é, sobre preocupações conver-
gentes ainda que expressas em linguagens distintas e a partir de 
universos culturais diferentes. Contra o relativismo, há que de-
senvolver critérios que permitam distinguir uma política progres-
sista de uma política conservadora de direitos humanos, uma po-
lítica de capacitação de uma política de desarme, uma política 
emancipatória de uma política regulatória (Santos, 2003, p. 441). 

Para Boaventura, não deve prevalecer o padrão europeu se há o 
interamericano, o africano e o asiático, mas se deve sempre buscar o 
caminho da interculturalidade, da emancipação, do diálogo e da dife-
rença. Estas são palavras-chave e significativas para o autor, tal qual o 
são para Paulo Freire, que da mesma forma se vale de todos esses temas 
para discorrer sobre a justiça, que não deve ser pautada pelo universa-
lismo, em virtude de este poder ocultar as diferenças das pessoas e de 
seus respectivos contextos de vida, angústia e dores, ou seja, suas pe-
culiaridades. Alcançar, portanto, a interculturalidade pensada por Bo-
aventura é uma luta de todos os dias. 

Currículo: uma articulação possível com a justiça social 

Tem-se como pressuposto que o currículo é “[...] uma questão de 
saber, identidade e poder [...]” (Silva, 2007, p. 147). Além disso, por 
meio do currículo “se define o tipo de sociedade e de cidadão que se 
quer construir, o que a escola faz, para quem faz ou deixa de fazer” 
(Menezes; Araújo, 2007, p. 34). Examinar como se dão as relações dos 
conteúdos dos direitos humanos nos currículos das universidades fe-
derais é de vital relevância social, e não exclusivamente acadêmica, 
posto fazer-se necessário ter conhecimento de como as teorias conce-
bidas pelos filósofos citados neste trabalho, ao longo do tempo, estão 
sendo contempladas pelas instituições, que ministrarão, por meio dos 
professores, quais concepções podem ser legitimadas e validadas, en-
quanto outras talvez nem chegarão a ser apresentadas aos futuros do-
centes ou formadores de opinião. 

Nessa perspectiva, o currículo, enquanto norma positivada, pode 
tornar-se uma orientação não consumada quando não é vivenciada no 
cotidiano das pessoas. Acrescenta-se, que a ausência de compromisso 
prático com tais normas pode colaborar para a constituição de um cur-
rículo oculto que, paradoxalmente, reforça práticas que contradizem 
os princípios que se pretende afirmar. 

Para Sacristán (2000), currículo oriunda da palavra currere, do la-
tim, e pode ser entendido como “um projeto seletivo de cultura, social, 
política e administrativamente condicionado, que preenche a ativi-
dade escolar e que se torna realidade dentro das condições da escola 
tal como se acha configurada” (Sacristán, 2000, p. 36). Já Forquin (1993, 
p. 22) destaca o conceito de currículo como “[...] um percurso educaci-
onal, um conjunto contínuo de situações de aprendizagem [...] às quais 
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um indivíduo vê-se exposto ao longo de um dado período, no contexto 
de uma instituição de educação formal”. 

A noção de currículo alterou-se na história desde uma visão tra-
dicional até o multiculturalismo, situado em uma perspectiva pós-crí-
tica. Na primeira metade do século, período da II Guerra Mundial 
(1939-1945), nos Estados Unidos havia uma ideia tradicional de currí-
culo, de cunho burocrático, pautado em modelos industriais. 

Tal paradigma curricular foi adaptado para o âmbito educacional 
por John Franklin Bobbit e Ralph Tyler.  

As respostas de Bobbitt eram claramente conservadoras, embora 
sua intervenção buscasse transformar radicalmente o sistema 
educacional. Bobbitt propunha que a escola funcionasse da 
mesma forma que qualquer outra empresa comercial ou indus-
trial. Tal como uma indústria, Bobbitt queria que o sistema edu-
cacional fosse capaz de especificar precisamente que resultados 
pretendia obter, que pudesse estabelecer métodos para obtê-los 
de forma precisa (Silva, 2009, p. 23-24). 

Nessa linha tradicional curricular, deveria a escola ter como fina-
lidade principal alinhar o estudante às suas potencialidades de produ-
ção para o mercado de trabalho, sendo o progresso e a ascensão social 
os resultados dessa eficácia individual no espaço coletivo escolar. Por 
volta dos anos de 1940 a 1970, os movimentos estudantis, feministas e 
protestos contra a guerra do Vietnã inspiraram e exigiram mudanças 
sociais.  

Um sentimento de crise acaba por instalar-se na sociedade [...], 
como consequência, uma contracultura que enfatizava prazeres 
sexuais, liberdade sexual, gratificação imediata, naturalismo, uso 
de drogas, vida comunitária, paz, libertação individual. Inevita-
velmente as instituições educacionais tornaram-se alvos de vio-
lentas críticas, denunciou-se que a escola não promovia ascensão 
social e que, mesmo para as crianças dos grupos dominantes, era 
tradicional, opressiva, castradora, violenta e irrelevante (Moreira; 
Silva, 1995, p. 13). 

E assim, de forma indireta, uma reestruturação curricular faz-se 
premente. Essa reestruturação curricular surge de uma nova mentali-
dade curricular representada por Henry Giroux e Michael Apple, dentre 
outros, os quais difundem os conceitos da escola de Frankfurt que, por 
sua vez, criticava a razão iluminista.  

[...] as teorias críticas do currículo efetuam uma completa inver-
são nos fundamentos das teorias tradicionais [...]. As teorias críti-
cas sobre o currículo [...] começam por colocar em questão preci-
samente os pressupostos dos presentes arranjos sociais e educa-
cionais. As teorias críticas desconfiam do status quo, responsabi-
lizando-o pelas desigualdades e injustiças sociais (Silva, 2009, p. 
29-30). 

Na teoria crítica, entende-se que a escola, por meio de seu currí-
culo, não atua para emancipar as pessoas, mas visa cotidianamente o 
contrário, pois não permite a reflexão para se livrar dos mecanismos 
ideológicos de dominação e, com isso, a educação é um ato de subju-
gação para as minorias sociais.  
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Nos séculos XX e XXI, com o avanço da globalização, as teorias 
críticas deixaram, gradualmente, de ocupar um lugar de destaque no 
espaço acadêmico, por não estabelecerem uma conexão efetiva entre 
teoria e prática nas instituições de ensino. Nesse contexto, surgem as 
teorias pós-críticas, que incorporam ao currículo temas como hibri-
dismo, discurso, representações, cultura, identidade, subjetividade, 
gênero, raça, etnia, sexualidade, multiculturalismo e relativismo. Essas 
abordagens buscam compreender para quem o currículo é construído, 
refletindo sobre a formação de identidades e as incertezas do mundo 
contemporâneo (Silva, 2007).  

Agora, há um viés subjetivo: as pessoas reais são pensadas. Por-
tanto, tem-se um contexto teórico favorável para se refletir acerca das 
minorias sociais e seus dramas diários. Fundamental, agora, não é lidar 
com as verdades, poder, dominação, ideologia e reprodução social, 
mas com a convivência harmoniosa entre as culturas demonstrando 
que outras culturas têm o direito de representar e se representarem por 
meio do currículo. Não somente a cultura majoritária, mas também a 
minoritária, como negros, mulheres, deficientes, nativos de cada nação 
e quaisquer grupos considerados transgredidos e violados em suas 
prerrogativas de acesso social. 

Currículo e Justiça: uma articulação possível para edu-
car em e para direitos humanos 

Ao se discorrer sobre currículo em um estado democrático de direito 
no Brasil, remete-se não somente a um espaço de instrução pura e simples-
mente, e sim a um lugar de formação de valorização/desvalorização, cons-
trução/desconstrução e padronização/despadronização de culturas e va-
lores.  

E o que isso pode significar? Que o que se tem pode ser gradati-
vamente modificado, uma vez que a natureza curricular é mutável, não 
estanque e representa o espírito de uma época e da mobilidade social 
das pessoas, as quais, nutridas por consciência e desejo de mudança, 
podem fazer a diferença, mesmo que pareça pouco provável em uma 
nação com arraigados interesses, mesmo de pessoas com discursos hu-
manitários. Sob essa lógica de flexibilidade curricular, os interesses po-
dem ser redirecionados para se construir/reconstruir, mediante uma 
valorização/desvalorização de algumas práticas, a fim de padronizar o 
que não era e despadronizar o que sempre foi.  

Ou seja, mobilização e luta movem o currículo sem pretensão de 
salientar qualquer simplicidade desses movimentos, todavia, são um 
ato de esperança para os que podem ou precisam esperar, além de úl-
timas expectativas para os desesperados e desesperançados. Assim, os 
tempos tendem à interculturalidade e faz-se factível a aprendizagem, 
por meio do currículo, da aceitação da diferença entre as pessoas e, por 
assim realçar, o currículo pode ser um elemento vital para novos tem-
pos de abordagem pluralista. 

Concebe-se, deste modo, o currículo como um elemento que 
“[...] ajuda a construir/constituir a sociedade e a cultura ao mesmo 
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tempo em que é por essas construído/constituído [...]” (Veiga-Neto, 
2004, p. 166). Nesse pensamento, situações cotidianas de violência fí-
sica, psicológica, sexual ou moral entre os muros de instituições de en-
sino podem ser um ponto de construção de uma realidade de aceitação 
e mudança de horizontes, afinal, a justiça social se constrói dia a dia e 
o currículo acadêmico é resultado da ação de pessoas, as quais, se 
conscientes de que o valor do outro é diferente de si, podem descon-
truir um padrão estabelecido em outros contextos e circunstâncias. Por 
ser essa asserção um ponto central nesta pesquisa, expõe-se a contri-
buição de Moreira e Silva (1995): 

O currículo não é um elemento inocente e neutro de transmissão 
desinteressada de conhecimento social. O currículo está impli-
cado em relações de poder, o currículo transmite visões sociais 
particulares. O currículo produz identidades individuais e sociais 
particulares. O currículo não é um elemento transcendente e 
atemporal – ele tem uma história, vinculada as formas específicas 
e contingentes de organização da sociedade e da educação (Mo-
reira; Silva, 1995, p. 8). 

A mencionada citação de Moreira e Silva, tal qual o conjunto des-
ses escritos, é resultado de um contexto histórico e da seleção de auto-
res que se baseiam em pesquisas tendentes a produzir uma possibili-
dade de transformação social e, consequentemente, justiça social, em 
consonância aos princípios dos direitos humanos estipulados pela Or-
ganização das Nações Unidas. Essa observação se faz pertinente para 
que não haja dúvidas da perspectiva aqui adotada, a freiriana, ser-
vindo-se de tal nota para enfatizar a relevância maior dada à visão geral 
de emancipação, e não tanto ao conceito em si de currículo. 

Educar em e para os direitos humanos é estar em constante vigi-
lância intelectual contra o processo de alienação e proporcionar um 
estado de criticidade que permita às pessoas reivindicarem suas prer-
rogativas de forma não violenta, entretanto, compreendendo que “[...] 
não violência não é o mesmo que pacifismo, para o qual existem muitas 
palavras. O pacifismo é tratado quase como uma condição psicológica. 
É um estado de espírito. O pacifismo é passivo, mas a não violência é 
ativa” (Kurlansky, 2013, p. 17). 

Educação em e para Direitos Humanos nos Currículos 
dos Cursos de Filosofia de Universidades Federais Bra-
sileiras 

Nosso objetivo nesta seção é, por meio de um levantamento bi-
bliográfico e documental do currículo (Sacristán, 2000) de cinco insti-
tuições de ensino superior brasileiras (UFPR, UNIFAP, UnB, UFRB, 
UNIFESP), analisar a possibilidade de as disciplinas das ementas des-
sas universidades proporcionarem aos estudantes de graduação de Fi-
losofia uma visão crítica que os permita compreender a realidade na 
perspectiva de justiça social e emancipação freiriana.  

Assim, intenta-se saber se o espaço acadêmico superior das ins-
tituições selecionadas, por meio do currículo, pode ser considerado um 
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espaço de muitas concepções de justiça social diferenciadas e, conco-
mitantemente, ser emancipatório e promotor de justiça social e, com 
isso, contribuir para uma diminuição da desigualdade e discriminação 
social, principalmente em relação às minorias sociais. 

Foi realizada uma seleção prévia de dezessete universidades fe-
derais brasileiras, contemplando as que disponibilizassem seus dados 
em seus sítios eletrônicos, no período de levantamento de materiais de 
análise, correspondentes aos meses de março e abril do ano de 2021; 
dados que pudessem possibilitar uma análise mais pormenorizada de 
suas possíveis relações com os direitos humanos. Das dezessete uni-
versidades selecionadas, optou-se por uma instituição de cada região 
do Brasil que disponibilizasse em seu sítio eletrônico, no período da 
coleta e de inteiro teor, o projeto político curricular mais recente. 

Quadro 1 – Instituições escolhidas e síntese de dados 

UNIVERSIDADES UNB UNIFESP UFRB UFPR UNIFAP 

Ano de descrição do 
Projeto (Político) pe-

dagógico 
2019 2020 2019 2019 2018 

Ano em que se deu 
início ao curso 

1962 2006 2008 1938 2013 

Total de carga horá-
ria do curso 

3.270h 3.365h 3.209h 3.230h 3.285h 

Prazo para integrali-
zação curricular (Mí-

nimo/Máximo) 
4-9 anos 4 anos 4 - 6 anos 5 -7,5 anos 4 - 6 anos 

Regime Letivo Semestral Semestral Anual Semestral Semestral 

Fonte: Lisboa (2022, p. 131). 

Com o intuito de conduzir a um entendimento mais aprimorado, 
tem-se como amparo acadêmico inicial as pesquisas de Sabadini e 
Klein (2020), cujo objetivo é compreender se o currículo do Estado de 
São Paulo estava em conformidade com o Programa Nacional de Direi-
tos Humanos (PNDH-1) de 1996, o Programa Nacional de Direitos Hu-
manos (PNDH-2) de 2002 e o Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH-3) de 2010, bem como as Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos (DNEDH) de 2012. Para alcançar esse propósito, 
foi desenvolvida uma síntese em um quadro com três pontos centrais 
para esses documentos mencionados: as “[...] três dimensões que inte-
gram a EDH: conhecimentos, valores e práticas” (Klein; Sabadini, 2020, 
p. 523). Dessa forma, para o intento deste trabalho, adaptou-se a tabela 
de Sabadini e Klein (2020), relacionando as dimensões dos documentos 
(PNDH e DNEHD) aos Projetos Políticos Pedagógicos examinados. Eis 
os resultados obtidos a partir dessas dimensões. 

1) As cinco universidades têm como objetivo estimular seus estu-
dantes aos conhecimentos? 
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Quadro 2 – Dimensão do Conhecimento e Projeto Pedagógico 

DIMENSÃO DO CONHECIMENTO 
 

“Diversidade cultural e ambiental (étnico-racial, religiosa, cultural, territorial, físico-indivi-
dual, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política, de nacionalidade, den-
tre outras) [...] A história dos Direitos Humanos e a sua relação com os contextos internaci-
onal, nacional, regional e local” (Sabadini; Klein, 2020, p. 523). 

INSTITUIÇÕES 
SELECIONADAS 

O QUE DIZ O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO? 

UNIFESP 

“As disciplinas ‘Temas contemporâneos de filosofia I e II’ concen-
trarão os conteúdos transversais (direitos humanos, educação das 
relações étnico-raciais e educação ambiental, história e cultura 
afro-brasileira e indígena) e aqueles ligados àqueles temas que são 
percebidos pelos estudantes como os que afetam diretamente 
suas vidas” (UNIFESP, 2021, p. 21). 

UFRB 

“O elenco de componentes do currículo do Curso contempla tam-
bém conteúdos relacionados aos direitos humanos, às diversida-
des étnico-raciais, de gênero, sexual e à pluralidade religiosa” 
(UFRB, 2019, p. 07). 

UNIFAP 

“A ética, o meio ambiente, os direitos humanos, a saúde, o traba-
lho e o consumo, a orientação sexual e a pluralidade cultural, em 
filosofia são disciplinas autônomas ou permeiam todas as áreas 
do conhecimento” (UNIFAP, 2018, p. 50). 

UnB 

“Contida nas ementas de disciplinas optativas e obrigatórias sele-
tivas está a discussão que diz respeito a conteúdos relacionados à 
educação em direitos humanos e à educação das relações étnico-
raciais” (UnB, 2019, p. 20). 

UFPR 

“[...] capacidade de relacionar o exercício da crítica filosófica com 
a promoção integral da cidadania e com o respeito à pessoa, den-
tro da tradição de defesa dos direitos humanos” (UFPR, 2019, p. 
11). 

Fonte: Lisboa (2022, p. 151-152). 

2) Os princípios e valores fazem parte das reflexões dos progra-
mas das instituições selecionadas? 

Quadro 3 – Dimensão de Princípios e Projetos Pedagógicos das Instituições 

DIMENSÃO DE PRINCÍPIOS E VALORES 
 

“Dignidade humana; Respeito às diversidades; Alteridade; Responsabilidade; Diálogo; 
Igualdade; Diferença; Equidade; Democracia e Justiça; Solidariedade; Tolerância; Li-
berdade” (Sabadini; Klein, 2020, p. 523). 

INSTITUIÇÕES 
SELECIONADAS 

O QUE DIZ O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO? 

         UNIFESP 

“A construção desta identidade para a jovem instituição 
ocorre em torno dos princípios de: Ética; Democracia, Equi-
dade e Transparência; Qualidade e Relevância; Unidade e Di-
versidade e Sustentabilidade e Bem viver social e ambiental” 
(UNIFESP, 2021, p. 07). 

 
UNIFAP 

“Contribuir para a formação da consciência cívica nacional, 
com base em princípios da ética e do respeito à dignidade da 
pessoa humana, considerando o caráter universal do saber” 
(UNIFAP, 2018, p. 07). 
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UnB 

“É importante que o licenciado em filosofia seja capaz de re-
lacionar o modo filosoficamente articulado de pensar com 
outras maneiras de fazê-lo [...] ligados a problemas da atuali-
dade, tais como meio ambiente, multiculturalismo, liberda-
des religiosas, problemas de gênero, entre outros” (UnB, 
2019, p. 10). 

 
UFRB 

“Curso de Licenciatura em Filosofia tem como princípio nor-
teador aproximar a Filosofia da vida dos educandos, desen-
volver a reflexão crítica e criativa acerca das questões relati-
vas à existência humana, aprofundando a compreensão e in-
terpretação das relações sociais e de temas estruturantes 
como a ética e a estética na sociedade contemporânea” 
(UFRB, 2019, p. 4). 

UFPR 

“Formação consistente no âmbito do conhecimento filosó-
fico e, ao mesmo tempo, aberta para a interdisciplinaridade, 
[...] um modo especificamente filosófico de formular e propor 
soluções a problemas nos diversos campos do conhecimento 
[...] desenvolver uma consciência crítica sobre conhecimento, 
razão, realidade social, histórica e política” (UFPR, 2019, p. 5 
e 11). 

Fonte: Lisboa (2022, p. 152-153). 

3) As cinco instituições analisadas citam em seus projetos peda-
gógicos curriculares seus compromissos com as práticas de transfor-
mação social? 

Quadro 4 – Dimensões Práticas e Projetos Pedagógicos 

DIMENSÃO PRÁTICA 
 

“Criar e aperfeiçoar leis aplicáveis à EDH; Incentivar a produção e disseminação de in-
formações e conhecimentos sobre EDH; Incentivar a realização de eventos e debates 
sobre EDH; Formação inicial e continuada de profissionais da educação e educadores 
sociais em direitos humanos; Incentivar a interdisciplinaridade e a transdisciplinari-
dade; Incentivar o trabalho por projetos e definir estratégias de avaliação e monitora-
mento” (Sabadini; Klein, 2020, p. 523). 

 
INSTITUIÇÕES 

SELECIONADAS 
 

O QUE DIZ O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO? 

UNIFESP 

“[...] a instituição deve estar apta para interferir na realidade so-
cial em prol do seu aprimoramento e, mais que isso, ser reco-
nhecida como relevante na condução ou formulação dos gran-
des temas nacionais, regionais e locais” (UNIFESP, 2021, p. 06). 

UFRB 

“Tendo em vista a excelência acadêmica, através das mais vari-
adas ações, o PPC procura promover uma formação voltada 
para (trans)formação da sociedade, a partir de uma concepção 
de educação emancipatória” (UFRB, 2019, p. 02). 

UnB 

“O objetivo geral do curso de licenciatura em Filosofia pode ser 
definido como o de promover as habilidades e competências 
que caracterizam o perfil do egresso [...] aliando o conheci-
mento aprofundado e minucioso da tradição filosófica ao pen-
samento inovador, crítico, engajado na transformação social e 
na defesa dos direitos humano” (UnB, 2019, p. 13). 
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UNIFAP 

“Formações específicas e aprofundadas, capacitados para pro-
mover o domínio dos conceitos fundamentais da tradição filo-
sófica e de seu uso na compreensão de problemas contemporâ-
neos e transformação da realidade” (UNIFAP,2018, p. 04). 

UFPR 

“Contribuir para a formação de um futuro pesquisador tanto na 
área de Filosofia como no Ensino de Filosofia, que seja capaz de 
exercer uma liderança intelectual, social e política e, a partir do 
conhecimento da nossa realidade social, econômica e cultural e 
da área de Filosofia” (UFPR, 2019, p. 10). 

Fonte: Lisboa (2022, p. 151-152).  

Estas três dimensões supracitadas são trazidas nos conteúdos 
examinados das 5 instituições, de natureza obrigatórias e optativas, 
ilustradas nos quadros abaixo: 

Quadro 5 – Disciplinas de Natureza Obrigatória 

DISCIPLINAS DE NATUREZA OBRIGATÓRIA 

 UNB UNIFAP UFRB UNIFESP UFPR 

1  
Educação e rela-
ções étnico-ra-

ciais 

Relações ét-
nico-raciais 

 
Diversidade   étnico 

racial, gênero, sexua-
lidade 

2 
Ética e 

educação 
Ética aplicada 

Ética e edu-
cação 

 Ética I 

3 
Filosofia 
Política 

 
Filosofia 
Política 

 Filosofia Política 

4 
Ética filo-

sófica 
    

5 

Introdu-
ção à prá-
tica filosó-

fica 

 
Antropolo-
gia filosó-

fica 
 

Seminário de leitura, 
análise e produção 

de textos filosóficos I 

6  

Educação inclu-
siva para pes-

soas com neces-
sidades especi-

ais 

  

Comunicação em 
língua brasileira de 

sinais/libras/funda-
mentos da educação 
bilingue para surdos 

7  Libras   
Educação em direitos 

humanos 

Fonte: Lisboa (2022, p. 138). 

Todas as disciplinas obrigatórias selecionadas possuem vincula-
ção com os direitos humanos, conforme exame anterior. Algumas no-
menclaturas são idênticas, outras não. Todavia, o que faz a diferença 
são os respectivos objetivos das ementas, bibliografias básicas e com-
plementares. Um exemplo da referida assertiva se dá na linha 1, onde 
há as disciplinas que tratam das questões raciais no Brasil e no mundo 
por 4 instituições. A UnB traz esta discussão em outras disciplinas, con-
forme relata o projeto pedagógico da instituição: 

Disciplinas como Filosofia da natureza, História da ciência, Filo-
sofia da biologia ou mesmo Tópicos especiais em história da filo-
sofia moderna, dão conta, por exemplo, da modificação nos con-
ceitos de natureza e de ambiente, e da relação deste com o ho-
mem, levando em conta as diversas formas de entendimento da 
relação cultural e étnica (UnB, 2019, p. 20). 
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No caso das optativas há oferta por outros departamentos, o que 
possibilita uma gama maior de possibilidades de temáticas transver-
sais aos estudantes, “propiciando assim o exercício de sua autonomia 
e habilidade eletiva diante de uma gama de trilhas formativas bastante 
plural” (UNIFESP, 2021, p. 12) e atender às necessidades de se ter uma 
interdisciplinaridade para assimilar assuntos que podem ser melhor 
aprofundados por outras áreas do saber da própria instituição. Assim, 
“[...] abre-se aqui uma ampla gama de abordagens de temas transver-
sais, à livre escolha do estudante, os quais caberá a ele integrar a seus 
estudos, de modo a respeitar a singularidade de cada percurso forma-
tivo [...]” (UnB, 2019, p. 12), propiciando aproximar-se de “demandas 
de ensino e aprendizagem que contemplem a diversidade social, e ex-
periências educacionais diversas de sua formação específica” (UFRB, 
2019, p. 21). 

Quadro 6 – Disciplinas de Natureza Optativa (Seletiva) 

DISCIPLINAS DE NATUREZA OPTATIVA (SELETIVA) 

 UNB UNIFAP UFRB 
UNI-
FESP 

UFPR 

1 
Filosofia da 

natureza 

Filosofia 
na Amazô-

nia 

Educação indí-
gena 

 
Pensamento 

ameríndio 

2 
Filosofia 
africana 

Filosofia 
africana 

  

Pensamento 
afro-brasi-

leiro 

3 
Filosofia e 
feminismo 

 
Introdução aos 
estudos de gê-

nero 
  

4 

Epistemolo-
gia das ciên-
cias huma-

nas e sociais 

Filosofia 
da religião 

  
Filosofia e 
ecologia 

5   
Corporeidade e 

educação 
  

6     
Teorias da 

democracia 

7 
Antropolo-

gia filosófica 
   

Teorias da 
justiça 

8 
Filosofia na 
América La-

tina 
   

 
Relações in-
ternacionais 

 

9  
Filosofia 

social. 
  

Filosofia so-
cial 

10 

Filosofia e 
crianças – 

uma educa-
ção filosó-

fica 

 
Literatura e ci-

nema 
  

Fonte: Lisboa (2022, p. 135). 
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Análise dos Resultados Obtidos  

Percebeu-se que nas três categorias (pontos) analisadas, há tre-
chos explícitos dos documentos de direitos humanos, portanto, há to-
tal compatibilidade dos projetos pedagógicos que orientam as discipli-
nas. Sendo assim, o currículo pode ser considerado intercultural e de 
vertente pós-crítico em virtude de as minorias sociais estarem repre-
sentadas nas referências básicas, bem como por meio de autores que 
pensam conceitos e discorrem sobre demandas sociais, tais como se 
ilustra com alguns exemplos já analisados no fragmento intitulado 
Análise específica das universidades. São eles: Universidade Federal do 
Paraná - conceitos de justiça política e social, construção de identida-
des e as minorias sociais, libras, democracia, ecologia, preconceito ra-
cial e relações internacionais; Universidade de Brasília - concepção de 
verdades e mentiras na política social, ética, liberdade, igualdade, po-
lítica e direito, filosofia africana, feminista, religião; Universidade Fe-
deral do Amapá - acesso à informação (infoética), gênero, sexualidade, 
violência, política e direitos humanos; Universidade Federal do Recôn-
cavo da Bahia - ética e educação; antropologia filosófica; filosofia polí-
tica e relações étnico-raciais, gênero; educação indígena; corporeidade 
e Educação; literatura e cinema; Universidade Federal de São Paulo - 
afeto, abordagem interdisciplinar em temas contemporâneos, sexuali-
dade, feminismo, racismo.  

Depreende-se das demonstrações qualitativamente expostas que 
as correntes e os autores apresentados nas bibliografias das ementas 
são distintos. Torna-se, assim, evidente que os docentes, ao conduzi-
rem discussões sobre temas como natureza, liberdade, minorias soci-
ais e igualdade/desigualdade, o fazem de acordo com seus próprios va-
lores. Esses, por sua vez, são absorvidos pelos estudantes, que interna-
lizam tais conteúdos e os repassam no exercício do ensino conforme 
sua própria compreensão.   

Desta forma, tem-se o problema que norteou o conjunto desta 
pesquisa: se era possível que um processo de emancipação, na pers-
pectiva de Paulo Freire, dos estudantes de graduação de Filosofia das 
universidades federais pode ser efetivamente realizado, pois anali-
sando-se os programas das ementas curriculares, especificamente nas 
referências básicas, percebe-se que a variedade de correntes e concep-
ções conduzem às discussões acadêmicas. Fato que pode beneficiar o 
crescimento intelectual com vistas práticas de transformação social 
para uma educação em e para os direitos humanos, principalmente por 
estar explícita a linha de condução teórica e prática da instituição no 
projeto pedagógico e político das cinco universidades em destaque 
neste estudo.  

A pluralidade humana, condição básica da ação e do discurso, 
tem o duplo aspecto da igualdade e da distinção. Se não fossem 
iguais, os homens não poderiam compreender uns aos outros e 
os que vieram antes deles, nem fazer planos para o futuro, nem 
prever as necessidades daqueles que virão depois deles. Se não 
fossem distintos, sendo qualquer ser humano distinto de qual-
quer outro que é, foi ou será, não precisaria de discurso nem ação 



Educ. Real., Porto Alegre, v. 50, e131022, 2025. 
 

 

 16 

Educação em e para Direitos Humanos nos Currículos de Filosofia 

para se fazer compreender. Sinais e sons seriam suficientes para 
a comunicação imediata de necessidades e carências idênticas 
(Arendt, 1989, p. 217-218). 

Logo, o espaço acadêmico superior pode ser considerado um es-
paço de muitas concepções de justiça social diferenciadas. Contudo, 
tendo como pressuposto que o direcionamento em sala de aula estará 
em conformidade com o projeto pedagógico curricular das universida-
des analisadas, que possuem viés democrático e emancipatório, será 
possível uma contribuição à diminuição na desigualdade e discrimina-
ção social, principalmente em relação às minorias sociais, conforme 
prevê três documentos norteadores nacionais de ensino em direitos 
humanos, atendendo-se a um processo de emancipação, na perspec-
tiva de Paulo Freire. 

A formação crítica é realizada em todas as disciplinas, posto que 
os estudos dos clássicos conduzem a uma análise crítica dos pontos 
que são levantados. Isso proporciona reflexões sobre as ações perante 
a sociedade, elencando experiências, pautas e valores que serão desen-
volvidos ulteriormente com estudantes do ensino médio ou superior. 
Já no aspecto político e social, referir-se aos estudos étnico-raciais, in-
dígenas, comunidade LGBTQIAP+, faz com que os estudantes atentem 
à realidade brasileira, e assim possam se sentir mais inspirados quando 
têm a oportunidade de conhecer as histórias de vida das mulheres e 
homens que não apenas escrevem, mas também vivenciam as suas 
obras. 

O documento orientador para a elaboração das Diretrizes Nacio-
nais da Educação em Direitos Humanos [...] diz que “as respon-
sabilidades das IES com a Educação em Direitos Humanos, no en-
sino superior, estão ligadas aos processos de construção de uma 
sociedade mais justa, pautada no respeito e promoção dos Direi-
tos Humanos...”[...] Tais princípios implicam em um compro-
misso explícito da Educação Superior com os Direitos Humanos 
nos marcos regulatório da instituição educacional e em seus Pro-
jetos Pedagógicos dos Cursos (Matos, 2016, p. 137). 

Nesse processo de emancipação, a proposta é ensinar e aprender 
dialeticamente os direitos humanos por meio do currículo: “[...] formar 
sujeitos de direito, empoderar os grupos socialmente mais vulneráveis 
e resgatar a memória histórica da luta pelos Direitos Humanos [...]” 
(Candau; Sacavino, 2013, p. 63). Trata-se de promover uma sociedade 
com justiça social, na qual se valorize a cidadania efetiva na política, a 
distribuição justa e imparcial de renda, o reconhecimento da dignidade 
como atributo intrínseco da pessoa humana, bem como a individuali-
dade e o contexto do outro como pressupostos fundamentais para a 
garantia de seus direitos. Ademais, não se devem olvidar os aspectos 
microssociais, compreendendo-se que a justiça não se restringe à rela-
ção entre o Estado e o indivíduo, mas também envolve as interações 
cotidianas entre pessoas comuns (Estevão, 2016; Gandin; Lima, 2017). 

Considerações Finais 

Com base no examinado, foi possível compreender o quanto há 
necessidade de se refletir sobre a justiça na sociedade e quando se está 
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em sala de aula – seja em uma universidade, ensino fundamental ou 
médio – talvez não se note uma disposição por parte dos estudantes de 
obter justiça. Contudo, há de se entender que não notar essa disposição 
talvez decorra de uma debilidade natural, resultado de um esgota-
mento por tentar e acabar acreditando não ser possível fazer justiça em 
grupos que nunca souberam o significado de receber os seus direitos. 

A partir das análises realizadas, percebe-se que não há desagre-
gação conceitual, pois as concepções de justiça, sempre com base nos 
seres vivos, variam continuadamente com o tempo, trazendo novos 
elementos para se refletir sobre a sociedade, o que demonstra que prin-
cípios e valores morais são históricos e novas configurações de tempo 
e espaço sempre precisam ser revistas. 

Com os exames das ementas, não obstante as ambivalências ine-
rentes ao processo, averiguou-se que há o compromisso das institui-
ções federais brasileiras em trazer para os futuros docentes das redes 
públicas e particulares de ensino uma associação entre as teorias dos 
clássicos, de comentadores e de pensadores contemporâneos com as 
demandas da sociedade, particularmente com as pessoas em estado de 
sofrimento psíquico em virtude de suas vivências e sobrevivências do 
dia a dia.  

Depreende-se disto que ao compreender o currículo como “[...] 
um projeto seletivo de cultura, social, política e administrativamente 
condicionado, que preenche a atividade escolar e que se torna reali-
dade dentro das condições da escola tal como se acha configurada [...]” 
(Sacristán, 2000, p. 36), e direcionado a uma vertente pós-critica e in-
tercultural, percebe-se a possibilidade de condução a um processo de 
emancipação, na perspectiva de Paulo Freire, dos estudantes de gradu-
ação de Filosofia das universidades federais. 

A prática docente, nesse contexto, emerge como um espaço de 
mediação crítica, no qual docentes interpretam, adaptam e, por vezes, 
subvertem o currículo oficial à luz de suas experiências, valores e das 
demandas concretas de seus estudantes. Assim, o currículo oculto 
pode ser compreendido como um campo de disputas simbólicas e po-
líticas que expressa tanto resistências quanto acomodações. Essa lei-
tura dialógica entre teoria e prática possibilita reconhecer que a efeti-
vação de uma educação emancipadora em e para os direitos humanos 
depende não apenas da existência de diretrizes normativas, mas da 
construção cotidiana de sentidos e compromissos ético-políticos no 
interior das práticas educativas. 

Espera-se que essa contribuição ao espaço acadêmico traga be-
nefícios e resultados tangíveis a quem se dedicou a este projeto de lei-
tura desta temática de direitos humanos, que deve transpor o fasci-
nante e complexo exercício acadêmico e chegar a um espaço de árdua 
e significativa transformação social para os que não mais acreditam 
nos outros e mesmo em si mesmos. 

Recebido em 21 de março de 2023 
Aprovado em 09 de junho de 2025  
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